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O advogado Bruno Henri-
que é pai de Pedro Hen-
rique, de 4 anos, que tem

Transtorno do Espectro Autis-
ta (TEA). Há dois anos, Pedro
trata distúrbios neurológicos
para desenvolver a capacidade
de interação social. Bruno con-
ta que a mudança no rol da ANS
não deve afetar o filho porque
há um acordo judicial homolo-
gado com a operadora de plano
de saúde. Mesmo assim, ele con-
ta que se soma ao movimento
para amplificar os protestos
contra o rol taxativo.

“O caso vai chegar ao Supre-
mo Tribunal Federal, inclusive
existe uma Ação de Inconstitu-
cionalidade já com o ministro
Barroso para discutir a lei que
fala da taxatividade do rol e a
gente está fazendo algumas mo-
vimentações políticas. O País in-
teiro está mobilizado. Eu faço
parte de alguns grupos de mo-
bilização nacional e estão mobi-
lizando os representantes fede-
rais, deputados e senadores,
porque essa é uma temática que
conseguiu unir todo mundo, da
oposição à situação. A esperan-
ça da gente é que seja apresen-
tada um projeto de lei dizendo
que o rol da ANS é algo exempli-
ficativo”, diz o advogado.

O rol taxativo da ANS tam-
bém deve afetar os procedimen-
tos em curso que foram obtidos
por meio de uma liminar, afir-
ma Henrique. “Quem tem sen-
tença com trânsito em julgado,
ou seja, julgamento em defini-
tivo, não há de se falar em per-
der tratamento. Para aqueles
que estão apenas com liminar,
não só podem, como devem
acontecer algumas revisões em
algumas decisões. Não todas
porque alguns magistrados irão

uma entra com a ação, a Justi-
ça diz para o plano pagar e pa-
gar os danos morais, que são
R$ 5 mil. No fim das contas, o
plano pagou R$ 205 mil e eco-
nomizou R$ 1,8 milhão com as
outras nove pessoas que acei-
taram a recusa e não judiciali-
zaram o caso”, acrescenta o
presidente da Comissão de
Saúde da OAB/RN.

Renato Dumaresq explica
que a decisão do STJ pelo rol ta-
xativo não tem caráter vincu-
lante, ou seja, os tribunais não
são “forçados” a seguir o mes-
mo entendimento. “Num pri-
meiro momento, a judicializa-
ção vai diminuir porque as pes-
soas ficam sabendo que as
chances de ter sucesso na ação
diminuem, os tribunais vão co-
meçar a negar mais porque
muitos juízes querem seguir o
posicionamento do STJ”. No
entanto, ressalta Dumaresq, as
judicializações devem conti-
nuar acontecendo, com o dife-
rencial de que as famílias pre-
cisarão ir “mais preparadas”. 

“A judicialização não vai pa-
rar de jeito nenhum, o que vai
precisar mudar é a qualidade
da judicialização, vai ser preci-
so fazer todo o dever de casa an-
tes de levar o caso à Justiça,
mostrar para o juiz que aquele
tratamento não é um tratamen-
to absurdo, caríssimo por si só.
É preciso mostrar que o trata-
mento tem um alto custo pelo
fato de ter uma tecnologia de
alto custo e uma eficiência que
gera aquela necessidade. Nin-
guém pede uma cirurgia avan-
çada porque acha bonito não,
ninguém procura essas tera-
pias desgastantes porque acha
legal, e sim por necessidade”,
diz Dumaresq.

« JUDICIALIZAÇÃO » Famílias esperam reverter resultado de julgamento no STF e mantêm mobilização em
torno do caso. Impacto mais imediato deverá ser sentido em tratamentos de saúde obtidos por liminar

Caso deve chegar ao STF, diz advogado

manter, mas tenho certeza que
os planos vão entrar com peti-
ções pedindo reconsiderações.
Como liminar é uma decisão pro-
visória, corre-se esse risco, in-
felizmente”, comenta.

O tema ganhou os holofotes
de todo o País devido a relevân-
cia dos impactos, analisa Rena-
to Dumaresq, presidente da Co-
missão de Saúde da Ordem dos
Advogados do Brasil (OAB/RN).
O especialista em direito médi-
co diz que a decisão do STJ tem
efeito até para quem não possui
plano de saúde porque, com as

recusas na rede privada, os be-
neficiários passarão a procurar
mais o serviço público, o que de-
ve “inchar” o SUS.

“[A decisão] vem sendo jus-
tificativa para negativa em vários
tipos de coisa, tratamento de
câncer, ortopédico, uma cirurgia
de coluna, por exemplo, tem um
transplante de aorta que custa
R$ 200 mil. Tudo que for caro é
motivo para uma negativa. A ju-
dicialização é um modelo de ne-
gócio do plano de saúde. Os pla-
nos argumentam que a judicia-
lização quebra a previsão orça-

mentária, mas isso não é verda-
de. De cada dez pessoas que têm
procedimentos negados, apenas
uma judicializa. As outras nove
ficam sem tratamento ou vão pa-
ra o SUS ou pagam”, explica Du-
maresq.

“Quem me disse essa infor-
mação foi uma advogada de um
plano de saúde. Quem está den-
tro sabe. Uma cirurgia de trans-
plante de aorta, que custa R$
200 mil, que é uma cirurgia
muito pedida, aí dez pessoas,
por exemplo, precisam dessa ci-
rurgia. O plano nega para as dez,
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